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ATOS OFICIAIS 

 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 017/2024 DE 20 DE FEVEREIRO 

DE 2024. 
O Presidente da Câmara Municipal de Belford Roxo, 

Markinho Gandra, com Fundamento nos Artigos 143, 148 E 
149 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e Artigo 164 E 
167 da Lei Municipal Ordinária nº 1.615 E 148 da Lei 
Complementar nº 14, de 30 de dezembro de 2022,

Art. 1º. Designar os servidores: Marta dos Santos Moura, 
matrícula n.º 11530/2011, Luiz Henrique de Lima, matrícula n.º 
11242/2009 e Sulamita do Carmo da Silva, matrícula n.º 
110184/1996 para, sob a Presidência do primeiro, constituírem 
a Comissão Disciplinar ou Sindicância Contraditória, destinada 
a apurar, no prazo de 60 (sessenta) dias, conform
processo administrativo disciplinar ou sindicância contraditória, 
respectivamente, os fatos de que trata o Processo 
Administrativo nº 040/2024, bem como os fatos conexos que 
emergirem no decorrer dos trabalhos. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se e cumpra-se 
Belford Roxo, 20 de fevereiro de 2024

 
Markinho Gandra 

Presidente 
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ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 017/2024 DE 20 DE FEVEREIRO 

O Presidente da Câmara Municipal de Belford Roxo, 
Markinho Gandra, com Fundamento nos Artigos 143, 148 E 

8.112, de 11 de dezembro de 1990 e Artigo 164 E 
167 da Lei Municipal Ordinária nº 1.615 E 148 da Lei 
Complementar nº 14, de 30 de dezembro de 2022, 

R E S O L V E: 
Designar os servidores: Marta dos Santos Moura, 

que de Lima, matrícula n.º 
11242/2009 e Sulamita do Carmo da Silva, matrícula n.º 
110184/1996 para, sob a Presidência do primeiro, constituírem 
a Comissão Disciplinar ou Sindicância Contraditória, destinada 
a apurar, no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme se trate de 
processo administrativo disciplinar ou sindicância contraditória, 
respectivamente, os fatos de que trata o Processo 
Administrativo nº 040/2024, bem como os fatos conexos que 

vigor na data da sua publicação. 
 

de 2024 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 01
DE 2024.

Esclareça o servidor CARLOS EDUARDO DA SILVA NUNES
investigado no Processo adm
prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, 
como “DA NULIDADE DO ATO DE INSTAURAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLI
se à defesa escrita do processo administrativo nº 040/2024, ou 
se concerne à mera irresignação 
instrutórios. 

 Outrossim, considerando que não há nulidade sem prejuízo e, 
que os servidores tiveram amplo acesso a integra do processo 
disciplinar em curso, não há o que se falar em cerceamento de 
defesa tal qual alegado na petição supracitada, à luz da súmula 
nº 665 do Superior Tribunal de Justiça, que afirma 
categoricamente que o controle jurisdicional do PAD 
se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade 
do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal. Não cabe aos
momento, alegar citação inválida ou nula
foram citados de forma pessoal e direta, c
constantes do mandado de citação. 

Sem prejuízo, intime-se a testemunha arrolada à referida 
petição apresentada pelo servidor investigado, os termos do 
art. 172 da Lei 1615/20. 

Esclareça a servidora ANA LUIZA PESSANHA DE JESUS 
RODRIGUES, investigada no Proc
disciplinar (PAD), no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, 
a petição intitulada como 
INSTAURAÇÃO DO PROCEDIME
DISCIPLINAR”, refere-se à defesa escrita do processo 
administrativo nº 040/2024, ou se concerne à mera irresignação 
a respeito dos atos instrutórios.

 Outrossim, considerando que não há nuli
que os servidores tiveram amplo acesso a integra do processo 
disciplinar em curso, não há o que se falar em cerceamento de 
defesa tal qual alegado na petição supracitada, à luz da súmula 
nº 665 do Superior Tribunal de Justiça, que afir
categoricamente que o controle jurisdicional do PAD restringe
se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade 
do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal. Não cabe aos servidores, neste 
momento, alegar citação inválida ou nula, haja vista que estes 
foram citados de forma pessoal e direta, conforme assinaturas 
constantes do mandado de citação. 

Sem prejuízo, intime-se a testemunha arrolada à referida 
petição, apresentada pelo servidor investigado, 
art. 172 da Lei 1615/20. 

Publique-se e cumpra
Belford Roxo, 20

Markinho Gandra
Presidente
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1 
 

ICP-Brasil. 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 018/2024 DE 20 DE FEVEREIRO 
DE 2024. 

CARLOS EDUARDO DA SILVA NUNES, 
investigado no Processo administrativo disciplinar (PAD), no 
prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, se a petição intitulada 
como “DA NULIDADE DO ATO DE INSTAURAÇÃO DO 

TO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR”, refere-
defesa escrita do processo administrativo nº 040/2024, ou 

mera irresignação a respeito dos atos 

considerando que não há nulidade sem prejuízo e, 
que os servidores tiveram amplo acesso a integra do processo 
disciplinar em curso, não há o que se falar em cerceamento de 

na petição supracitada, à luz da súmula 
ribunal de Justiça, que afirma 

categoricamente que o controle jurisdicional do PAD restringe-
ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade 

à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal. Não cabe aos servidores, neste 
momento, alegar citação inválida ou nula, haja vista que estes 
foram citados de forma pessoal e direta, conforme assinaturas 

o mandado de citação.  

se a testemunha arrolada à referida 
pelo servidor investigado, os termos do 

ANA LUIZA PESSANHA DE JESUS 
investigada no Processo administrativo 

disciplinar (PAD), no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, se 
 “DA NULIDADE DO ATO DE 

INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
se à defesa escrita do processo 

administrativo nº 040/2024, ou se concerne à mera irresignação 
a respeito dos atos instrutórios. 

Outrossim, considerando que não há nulidade sem prejuízo e, 
que os servidores tiveram amplo acesso a integra do processo 
disciplinar em curso, não há o que se falar em cerceamento de 
defesa tal qual alegado na petição supracitada, à luz da súmula 
nº 665 do Superior Tribunal de Justiça, que afirma 
categoricamente que o controle jurisdicional do PAD restringe-
se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade 
do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal. Não cabe aos servidores, neste 

alegar citação inválida ou nula, haja vista que estes 
foram citados de forma pessoal e direta, conforme assinaturas 
constantes do mandado de citação.  

se a testemunha arrolada à referida 
petição, apresentada pelo servidor investigado, os termos do 

se e cumpra-se 
0 de fevereiro de 2024 

Markinho Gandra 
Presidente 
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